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RESUMO

OBJETIVO

Descrever o perfil epidemiológico da Sífilis Adquirida (AS) em mulheres em idade fértil (MIF) nos últimos 6 anos, notificados no 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN).

MÉTODOS

Pesquisa quantitativa, descritiva dos casos notificados de AS em MIF no Brasil entre 2018 a 2023. Dados coletados do SINAN incluindo 
as variáveis região e estado de residência, sexo feminino, faixa etária (10 a 18 anos e 19 a 49 anos), raça/cor, escolaridade, casos 
confirmados e evolução da doença.

RESULTADOS

Os casos notificados de SA em MIF ocorreram em maiores percentuais na faixa etária de 19 a 49 anos, de cor parda, com ensino médio 
completo, e a região Sudeste e o estado de São Paulo apresentaram maiores proporções de notificação. Maior taxa de incidência no 
ano de 2022.

CONCLUSÃO

Os dados apresentados nesse estudo evidenciaram que a sífilis continua sendo uma doença emergente nas regiões brasileiras, entre 
as MIF, caracterizando-se como um importante problema de saúde pública. Essa situação impacta diferentes grupos sociodemográfi-
cos, representando um desafio significativo para todos os níveis de governo e para a sociedade como um todo.

DESCRITORES

Sífilis; Saúde Reprodutiva; Saúde da Mulher; Políticas de Saúde. 
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INTRODUÇÃO

	 A sífilis é uma infecção crônica, a qual desafia há 
anos o mundo e a humanidade. Ela compromete todos os ór-
gãos e sistemas, e apesar de o tratamento apresentar muita 
eficácia e estar disponível de forma gratuita ou de baixo cus-
to, é um grande problema de saúde pública atualmente.1

	 Essa doença infecciosa se tornou muito conhecida na 
Europa no Século XV, e sua proliferação por todo o mundo a 
transformou em uma das pragas mundiais.1 A sífilis é causa-
da pela bactéria Treponema pallidum e transmitida princi-
palmente através de contato sexual sem proteção com uma 
pessoa infectada.2 

	 Dados da Organização Panamericana de Saúde (OPAS) 
informam que os casos de sífilis aumentaram 30% entre os 
anos de 2020 a 2022 no mundo todo. No Brasil, em 2022, os 
casos de sífilis adquirida (SA) foram maiores em pessoas do 
sexo masculino na faixa etária de 20 a 39 anos. Entre os anos 
de 2012 e 2018 houve um crescimento de anual de 41,6% em 
pessoas de 13 a 19 anos. A taxa de incidência de SA no país 
em mulheres de 13 a 19 anos é superior ao sexo masculino na 
mesma faixa etária.3

	 A meta da Organização Mundial de Saúde (OMS), para 
redução dos casos de SA, é de atingir menos de 1 milhão de 
casos em 2030 em todo mundo. Em fevereiro de 2024, o Minis-
tério da Saúde (MS), lançou o programa Brasil Saudável, com 
o objetivo de eliminar doenças determinadas socialmente, 
entre elas a sífilis congênita (SC). A meta prevê a redução da 
taxa de incidência de SC para menos de 0,5 casos a cada 1000 
nascidos vivos até o ano de 2030.3,4 

	 Para atingir essa meta, é indispensável que os ca-
sos de sífilis em gestante e SA, principalmente em mulhe-
res em idade fértil (MIF), sejam detectados e tratados em 
tempo oportuno. De acordo com o MS, são consideradas MIF, 
mulheres com idade entre 10 a 49 anos, idade essa que com-
preende a faixa etária adolescente (13 a 18 anos). A infecção 
por sífilis em MIF pode comprometer a fertilidade da mulher, 
principalmente se não for tratada adequadamente e, quando 
gestante, aumentar o risco de o recém-nascido ter SC.4,5 

	 Diante dos dados apresentados, nota-se a importân-
cia de identificar os casos de SA em MIF, para tratamento 
oportuno e prevenção da SC, além de diminuir os riscos de 
infertilidade. Este estudo tem como objetivo descrever o per-
fil epidemiológico de MIF com SA, notificadas no Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN) nos últimos 6 
anos. 

MÉTODOS

	 Foi realizado um estudo epidemiológico descritivo, 
retrospectivo, dos casos notificados de SA em MIF no Brasil 
nos anos de 2018 a 2023. O banco de dados foi extraído do 
SINAN (SINAN Net) no mês de junho em 2024, e reuniu todos 
os casos de SA no Brasil, por ano. 

	  Posteriormente, os dados foram organizados em pla-
nilhas eletrônicas no programa Excel e selecionadas as variá-
veis sexo (feminino) e idade (10 a 49 anos). 	 A partir 
da seleção do sexo feminino e idade de 10 a 49 anos, foram 
também incluídas para este estudo as variáveis: raça/cor, es-
colaridade, casos confirmados e evolução da doença. 

	 Foi gerada uma variável região para identificar as 
unidades federativas por região brasileira e a variável idade 
foi transformada em faixa etária 10 a 18 anos e 19 a 49 anos. 
Posteriormente foram calculadas as frequências absolutas e 
relativas por ano de todas as variáveis do estudo utilizando o 
programa Jamovi®, versão 2.3.26.0. 

	 Para cálculo da taxa de incidência de SA em MIF, foi 
utilizado o número de casos notificados de SA em MIF por ano 
no Brasil dividido pela população de MIF de cada ano cor-
respondente no Brasil, multiplicado por 100.000. O número 
da população utilizada para compor o cálculo foi retirado do 
documento Projeções da População do Brasil e Unidades da 
Federação: 2000-2070 do Instituto Brasileiro De Geografia e 
Estatística (IBGE). 

	 Por se tratar de um estudo que utiliza dados secun-
dários, de domínio público, esse estudo dispensou a necessi-
dade de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos, conforme determina a Resolução 196/96 do Minis-
tério da Saúde.

RESULTADOS

	 A partir dos dados coletados no SINAN, entre os anos de 
2018 e 2023, foram notificados 302.281 casos de SA em MIF no Bra-
sil. As regiões Sudeste e Sul foram as que apresentam os maiores 
números absolutos de casos, 137.844 e 75.750, respectivamente. 
Ao analisar os casos notificados por ano observa-se uma cer-
ta volubilidade em cada região (Tabela 1). As regiões Norte e 
Sudeste apresentaram um aumento dos casos notificados em 
2019, porém em 2020 houve uma diminuição considerável de 
notificações em todas as regiões brasileiras. Em 2021 e 2022 
os casos continuaram a crescer em todas as regiões e em 2023 
houve novamente uma diminuição dos casos.

Tabela 1 - Casos notificados de sífilis adquirida em MIF, por região 
brasileira. Brasil, 2018 a 2023.

	
Fonte: Elaborada pela autora, 2024.

	 Ao analisar os últimos 6 anos (2018 a 2023) dos casos 
notificados por estado (Tabela 2), notou-se que os estados de 
São Paulo e Rio Grande do Sul possuíam maiores percentuais 
de notificações no Brasil e de sua respectiva região. Os esta-
dos do Amazonas, Bahia e Goiás foram os estados com maiores 
proporções de casos notificados no Norte, Nordeste e Centro-
-Oeste, respectivamente.

Tabela 2 - Frequência absoluta e relativa dos casos notificados 
de sífilis adquirida em MIF, por região e estado. Brasil, 2018 a 2023

Fonte: Elaborada pela autora, 2024.
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	 Com relação às características sociodemográficas, 
houve algumas discrepâncias entre as regiões nas variáveis 
raça/cor. Já nas variáveis faixa etária e escolaridade, seguiu-
-se uma concordância entre todas (Tabela 3).

	  Na característica raça/cor, a cor parda teve os 
maiores percentuais na maioria das regiões. Excetuando a 
região Sul, cuja cor que apresentou maiores proporções de 
notificações foi branca, a cor parda foi a mais predominante 
nas regiões Norte, Nordeste, Sudeste e Centro-Oeste (Tabela 
3).   

	 A faixa etária de 19 a 49 anos apresentou o maior 
percentual de casos notificados em todas as regiões, assim 
como a escolaridade ensino médio completo. A região Nor-
deste apresentou os maiores percentuais de escolaridade 
ignorado e não se aplica, o que pode indicar uma subnoti-
ficação, prejudicando a interpretação dos resultados, pois 
apenas quando se exclui os itens ignorados e não se aplica, as 
mulheres com ensino médio completo apresentam os maiores 
percentuais (Tabela 3). 

	 Nas regiões Sul e Centro-Oeste as proporções de não 
se aplica e ignorados também chamaram a atenção, visto que 
são maiores percentuais quando somadas do que a variável 
ensino médio completo (Tabela 3). 

Tabela 3 - Frequência absoluta e relativa das características so-
ciodemográficas das MIF notificadas por sífilis adquirida por região. 

Brasil, 2018 a 2023.

Fonte: Elaborada pela autora, 2024.

Legenda: EF1I – ensino fundamental 1 incompleto (1ª a 4ª série incom-
pleta); EF1C – ensino fundamental 1 completo (1ª a 4ª série completa); 
EF2I – ensino fundamental 2 incompleto (5ª a 8ª série incompleta); 
EF2C – ensino fundamental 2 completo (5ª a 8ª série completa); EMI – 
ensino médio incompleto; EMC – ensino médio completo; ESI – ensino 
superior incompleto; ESC – ensino superior completo

	 Com relação à classificação final da doença, em 
todas as regiões brasileiras, o maior número de casos con-
firmados de SA em MIF foi em 2022. Todas as regiões apre-
sentaram altos percentuais de casos confirmados e baixos 
percentuais de inconclusivo, ignorado e descartado. A evo-
lução da doença apresentou maior percentual de cura, em 
todas as regiões, porém ignorado e em branco tiveram nú-
meros altos, principalmente na região Nordeste (Tabela 4).

Tabela 4 - Frequência absoluta e relativa das características clínicas 
dos casos de sífilis adquirida em MIF, por região. Brasil, 2018 a 2023.

Fonte: Elaborada pela autora, 2024.

	 Com relação à incidência de SA em MIF no Brasil (Grá-
fico 1), observa-se um discreto aumento da incidência nos anos 
de 2018 a 2019. Em 2020 houve um decréscimo considerável, 
porém nos de 2021 e 2022 a incidência dos casos de SA chegou 
a 106,4 casos a cada 100.000 MIF e, em 2023, a incidência de-
clina para 57,6 casos a cada 100.000 MIF.

Gráfico 1 - Taxa de incidência dos casos de sífilis adquirida em MIF. 
Brasil, 2018 a 2023.

Fonte: Elaborada pela autora, 2024.

DISCUSSÃO

	 Esse estudo demonstrou que os casos notificados de SA 
em MIF apresentaram queda em 2023 depois de um aumento 
alarmante no ano anterior, porém os dados foram coletados 
até junho de 2024, sugerindo que ainda algumas notificações 
não constam no SINAN. 
	 Para atingir a meta da OMS, o Brasil precisa inten-
sificar a busca ativa de casos sífilis, ofertando testes rápidos 
principalmente na população mais jovem de ambos os sexos 
e iniciando o tratamento em tempo oportuno. Para além dis-
so, ações de educação em saúde devem ser priorizadas para a 
população com foco na prevenção das infecções sexualmente 
transmissíveis.6

	 De acordo com os dados, o crescimento na transmissi-
bilidade da sífilis no Brasil pode estar ligado a fatores sociais, 
biológicos, culturais e comportamentais que afetam a incidên-
cia da doença na população.6 Embora a sífilis seja curável e seu 
tratamento tenha um custo acessível, ela continua sendo um 
desafio de saúde pública.7

	 Este estudo demonstrou que em todas as regiões 
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brasileiras os casos notificados para SA em MIF ocorrem 
em maior proporção na faixa etária de 19 a 49 anos, de 
cor parda, exceto na região Sul que predominou bran-
ca e com ensino médio completo. Além disso, a região Su-
deste e o estado de São Paulo se destacaram como a re-
gião e o estado com maiores proporções de notificação. 
	 Já com relação às características clínicas os ca-
sos confirmados e com evolução por cura foram maio-
res em todas as regiões brasileiras. O que chama a aten-
ção neste estudo é o número de variáveis ignoradas e em 
branco, que impedem a interpretação fidedigna dos da-
dos, tanto nas variáveis sociodemográficas como clínicas.  
	 Corroborando os achados deste estudo, Negrei-
ros et al.9 afirmam que esse crescente número de notifica-
ções e a predominância nas regiões Sudeste e Sul, pode es-
tar relacionado ao aumento das realizações de testes e à 
melhora nas políticas de saúde voltadas para o controle das 
infecções sexualmente transmissíveis, principalmente nas re-
giões mais populosas e economicamente mais desenvolvidas. 
	 Outro ponto importante é a correlação entre o 
crescimento populacional nas regiões brasileiras e a quan-
tidade de casos de SA em MIF, pois atualmente a região Su-
deste tem a maior densidade demográfica e a mais desen-
volvida no aspecto econômico. A região se destacou das 
demais ao apresentar mais altos números de casos em to-
dos os anos analisados, além de concentrar o maior núme-
ro de profissionais e serviços de saúde, facilitando as notifi-
cações dos casos de sífilis em mulheres dessa faixa etária.9 

	 Notou-se também que os dados indicam padrões e 
necessidades comuns entre as mulheres acometidas, com 
maior proporção na raça/cor parda, com exceção da Re-
gião Sul, onde a predominância é de mulheres brancas. 
De acordo com o Censo de 2022 do IBGE, 45,3% da popula-
ção brasileira se declarou parda. As regiões Norte, Nor-
deste e Centro-Oeste tiveram percentuais de pessoas par-
das acima da média nacional, já as regiões Sul e Sudeste as 
pessoas de cor branca apresentaram maiores proporções.11 

	 A maior ocorrência de casos entre mulhe-
res pardas indica uma possível conexão com fatores so-
ciais que influenciam a saúde. Nossos achados estão 
em consonância com outra pesquisa, que também iden-
tificou uma predominância entre indivíduos pardos.12

Santos et al.12, no Brasil, destacou que houve um aumento de 
casos de SA em mulheres com ensino fundamental incompleto 
na região Sudeste, o que difere dos resultados desse estudo 
que demonstrou que as mulheres com ensino médio completo 
tiveram as maiores proporções em todas as regiões pesquisa-
das. 
	 Em relação às questões sociais, mulheres com baixa 
escolaridade e pertencentes a grupos raciais marginalizados 
enfrentam um risco elevado de contrair infecções sexualmente 
transmissíveis, em razão da vulnerabilidade socioeconômica e 
da carência de acesso a serviços de saúde de qualidade. Ob-
servou-se que, à medida que o nível educacional das mulheres 
brasileiras aumenta, o número médio de parceiros sexuais ten-
de a diminuir.13,14

	 No entanto, os dados dessa pesquisa indicaram que 
aquelas com ensino médio completo registram as maiores pro-
porções de SA, enquanto entre mulheres com menos escolari-
dade o percentual de casos é menor, porém deve-se levar em 
consideração os percentuais de não se aplica e ignorados, pois 
esses dados podem não revelar a realidade. 
	 Com relação à idade, os resultados encontrados de-
monstram que as mulheres acima de 19 anos apresentaram 
maiores percentuais de casos de SA, independente da região. 
Dados publicados pelo MS em 2023 identificaram que as maio-
res taxas de incidência de SA foram na faixa etária de 20 a 39 
anos.12

	 Nesse contexto, apesar dos grandes avanços na saúde 
pública, nota-se que houve um aumento de casos de sífilis em 
MIF, no decorrer dos anos. Um dos fatores que pode ter con-
tribuído para esse aumento diz respeito à ampliação da oferta 
dos testes rápidos de infecções sexualmente transmissíveis na 
população geral.9 
	 Em relação à classificação final da doença, o maior 
número de casos confirmados de SA em MIF foi em 2022. Todas 
as regiões brasileiras apresentaram altos percentuais de casos 
confirmados e baixos percentuais de inconclusivo, ignorado e 
descartado. 
	 A evolução da doença revelou um aumento nas taxas 
de cura em todas as regiões, mas os índices de casos ignorados 
e em branco foram particularmente altos na região Nordes-
te. Essa alta taxa de cura representa um avanço significativo, 
evidenciando, segundo a literatura, a eficácia do tratamento 
conforme indicado pelas diretrizes nacionais. No entanto, é 
sempre importante ressaltar a urgência de implementar inter-
venções mais precoces e garantir o acesso ao tratamento apro-
priado.15 

	 Observa-se ainda que a taxa de incidência de casos de 
SA em MIF apresentou-se instável entre os anos de 2018 e 2023, 
apresentando menor incidência nos anos de 2020 e 2023 e atin-
gindo seu ápice em 2022. A partir da análise de outro estudo, a 
diminuição dos casos entre 2020 e 2021 pode ser atribuído ao 
período mais intenso da pandemia de SARS-CoV-2.11 

	 Nesse contexto, o Brasil continua a enfrentar dificul-
dades em relação à adesão ao tratamento e às estratégias de 
prevenção. O aumento de casos de SA pode estar associado à 
desigualdade do acesso aos serviços de saúde e diagnóstico da 
doença.15

	 De maneira geral, os dados apresentados evidenciam 
a seriedade do problema, mostrando um crescimento nos casos 
de SA no Brasil em MIF, podendo ser consequência do aumento 
nas práticas sexuais sem proteção e ressaltando a necessidade 
de maiores investimentos para aprimorar a qualidade do aten-
dimento desse público por parte do governo.10 
	 Em outra perspectiva, o crescimento na quantidade 
de casos registrados ao longo dos anos demonstra avanços na 
vigilância epidemiológica e uma atuação mais efetiva das equi-
pes de Estratégia de Saúde da Família. O aumento nos casos 
de sífilis pode e deve ser prevenido através da implementação 
dos programas desenvolvidos pelo Ministério da Saúde. Para 
isso, é essencial levar em consideração as diferenças regionais 
percebidas através deste estudo e que as intervenções e imple-
mentações das políticas públicas sejam equânimes.

CONCLUSÃO

	 Os dados apresentados nesse estudo evidenciaram 
que a sífilis continua sendo uma doença emergente nas regiões 
brasileiras, caracterizando-se como um importante problema 
de saúde pública. Nos últimos 6 anos (2018 a 2023) foram noti-
ficados 302.281 casos de SA em MIF. A região Sudeste, especifi-
camente o estado de São Paulo, obteve maiores percentuais de 
casos. Com relação às características sociodemográficas pre-
dominou a cor parda, faixa etária de 19 a 49 anos e com ensino 
médio completo com classificação final da doença confirmada 
e evoluindo para cura.
	 Essa situação impacta diferentes grupos sociodemo-
gráficos, representando um desafio significativo para todos os 
níveis de governo e para a sociedade como um todo. Diante 
dessa realidade, é essencial que profissionais e gestores da 
saúde compreendam a extensão do problema para que possam 
oferecer bases sólidas na elaboração de estratégias de preven-
ção eficazes para essas mulheres.
	 É importante destacar o valor científico trazido para 
as áreas da saúde, especialmente na epidemiologia aplicada à
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enfermagem e saúde pública. Essas informações são funda-
mentais para o desenvolvimento de novas políticas e práticas 
voltadas ao combate da SA.
	 Por fim, recomenda-se a realização de estudos com 
enfoques regionais e metodologias que possibilitem identificar 
relações causais da SA em MIF, pois estudos atuais sobre esse 
assunto são escassos. 
	 Esses estudos podem contribuir para uma melhor com-
preensão das diversas realidades locais e, dessa forma, apoiar 
a formulação de políticas, programas ou protocolos específicos 
e mais eficazes no controle da infecção de SA em mulheres 
dessa faixa etária.
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